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Paulo Mota Pinto 

Identificação pessoal e profissional 

Paulo Mota Pinto, Coimbra, 18 de Novembro de 1966, Professor da Faculdade de 
Direito da Universidade de Coimbra, Jurisconsulto. 

Educação e experiência universitária 

Licenciado em Direito, Mestre e Doutor em Ciências Jurídico-Civilísticas pela 
Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra. 

Iniciou a actividade docente em 1990, sendo Professor na Faculdade de Direito da 
Universidade de Coimbra, onde tem leccionado, sobretudo, disciplinas de Teoria 
Geral do Direito Civil, Contratos Civis e Direito das Coisas. Tem também leccionado 
disciplinas e proferido conferências no domínio do direito privado noutras 
universidades portuguesas e estrangeiras (Brasil, Angola, Moçambique, Macau, 
Espanha, Alemanha, etc.). 

Membro de vários júris de Mestrado e Doutoramento, sobretudo no âmbito do direito 
privado, algumas vezes como arguente. Autor de obras científicas (artigos e livros) 
sobretudo no campo do direito civil e dos direitos fundamentais, e de anteprojectos 
de diplomas legais (por exemplo sobre o regime da venda de bens de consumo ou a 
publicidade domiciliária). 

Membro correspondente da Academia Internacional da Cultura Portuguesa, eleito 
em 2012. 

Experiência profissional 

Juiz do Tribunal Constitucional, eleito pela Assembleia da República, desde 11 de 
Março de 1998 a 4 de Abril de 2007, tendo nessa qualidade sido relator de mais de 
550 acórdãos e de mais de 350 decisões sumárias sobre temas variados (quase 
todas disponíveis em texto integral em www.tribunalconstitucional.pt). 

Advogado entre 1990 e 1992, tendo a inscrição na Ordem dos Adbvogados 
suspensa, a seu pedido. Consultor jurídico do BPI – Banco Português de 
Investimento, de 1991 a 1998.  

Faz parte do Instituto de Direito Comparado Luso-Brasileiro, da Deutsch-
Lusitanische Juristenvereinigung, do European Research Group on Existing EC 
Private Law (Acquis Group) e do Expert Group nomeado pela Comissão Europeia 
para rever o Projecto de Quadro Comum de Referência sobre Direito dos Contratos 
(Draft Common Frame of Reference on Contract Law). Foi membro da Comissão 
para a Reforma do Direito do Consumo e para o Código do Consumidor. 

Deputado à Assembleia da República, foi presidente da Comissão Parlamentar de 
Orçamento e Finanças na XI Legislatura, desde Novembro de 2009 a Abril de 2011. 
É actualmente presidente da Comissão de Assuntos Europeus, na XII Legislatura, 
desde Junho de 2011. 

Presidente do Conselho Fiscal da ZON OPTIMUS, actual NOS, desde Setembro de 
2013. 

Publicações selecionadas (de entre quase uma centena de publicações) 
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  “Aparência de poderes de representação e tutela de terceiros: reflexão 
a propósito do artigo 23.º do Decreto-Lei n.º 178/86, de 3 de Julho”, in 
Boletim da Faculdade de Direito, Coimbra, vol. 69 (1993), pp. 587-645. 

 Declaração tácita e comportamento concludente no negócio jurídico, 
diss. de Mestrado, Coimbra, Almedina, 1995. 

 Direito da Publicidade, lições policop. aos alunos do Curso de Direito 
da Comunicação e do Curso de Direito do Consumo, organizados 
respectivamente pelo Instituto Jurídico da Comunicação e pelo Centro 
de Direito de Consumo da Faculdade de Direito da Universidade de 
Coimbra, Coimbra, 1997 e 1999. 
 “O direito ao livre desenvolvimento da personalidade”, in Portugal-
Brasil – ano 2000, Studia Iuridica, n.º 40, Coimbra, Coimbra Editora, 
2000, pp. 149-246. 

  “Os direitos de personalidade no Código Civil de Macau”, in Boletim da 
Faculdade de Direito, Coimbra, vol. 76 (2000), pp. 205-250 (também 
no Boletim da Faculdade de Direito de Macau, n.º 8, pp. 121 e ss.). 

  “Conformidade e garantias na venda de bens de consumo/A Directiva 
1999/44/CE e o direito português”, in Estudos de Direito do 
Consumidor, 2 (2000), Coimba, Centro de Direito do Consumo, pp. 
199-331. 

 Cumprimento defeituoso do contrato de compra e venda – anteprojecto 
de diploma de transposição da Directiva 1999/44/CE para o direito 
português (exposição de motivos e articulado), Lisboa, Instituto do 
Consumidor, 2002. 

 “O direito de regresso do vendedor final de bens de consumo”, in 
Revista da Ordem dos Advogados, 2002, pp. 143-199 (e também in 
Estudos em homenagem ao Prof. Mário Júlio de Almeida Costa, 
Lisboa, Universidade Católica, 2002, pp.1177-1225). 

  “Sobre a proibição do comportamento contraditório (venire contra 
factum proprium) no direito civil”, in Boletim da Faculdade de Direito, 
Coimbra, vol. comemorativo dos 75 anos, 2003, pp. 269-322 (também 
in Revista Trimestral de Direito Civil, Rio de Janeiro, vol. 4, n.° 16, 
2003, pp. 135-182). 

 “Requisitos de relevância do erro nos Princípios de Direito Europeu 
dos Contratos e no Código Civil Português”, in Estudos em 
homenagem ao Prof. Doutor Inocêncio Galvão Telles, vol. IV, Coimbra, 
Almedina, 2003, pp. 43-139. 

 “Autonomia privada e discriminação – algumas notas”, in Estudos em 
homenagem ao Conselheiro José Manuel Cardoso da Costa, Coimbra, 
Coimbra Ed., vol. II, 2003, pp. 313-363 (também in Ingo W. Sarlet, org., 
Constituição, Direitos Fundamentais e Direito Privado, Porto Alegre, 
Livraria do Advogado, 2006, pp. 361-404). 

 4.ª ed. actualizada de Carlos Alberto da Mota Pinto, Teoria geral do 
direito civil, Coimbra, Coimbra Editora, 2005 (em co-autoria com 
António Pinto Monteiro). 

 “Die Generalklauseln in Kontinentaleuropa: Erwartungen der 
portugiesischen Rechtswissenschaft an die deutsche 
Rechtswissenschaft”, in Christian Baldus (org.), Die Generalklausel im 
Europäischen Privatrecht: zur Leistungsfähigkeit der deutschen 
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Wissenschaft aus romanischer Perspektive, München, Sellier, 2006, 
pp. 115-127. 

 “Falta e vícios da vontade: o Código Civil e os regimes mais recentes”, 
in Comemorações dos 35 anos do Código Civil – A Parte Geral do 
Código e a Teoria Geral do Direito Civil, Coimbra, Coimbra Editora, 
2006, pp. 459-500. 

 “Über Willensmängel bei schlüssigem Verhalten”, in Festschrift für 
Claus-Wilhelm Canaris zum 70. Geburtstag, München: C. H. Beck 
Verlag, 2007, pp. 871-900. 

  “Sobre condição e causa na responsabilidade civil (nota a propósito do 
problema de causalidade da causa virtual)”, texto entregue para 
publicação in Estudos em homenagem ao Prof. Doutor António 
Castanheira Neves, Coimbra, Coimbra Editora, 2007. 

 “Falta e vícios da vontade na declaração tácita”, texto entregue para 
publicação in Estudos em homenagem ao Prof. Doutor Manuel 
Henrique Mesquita, Coimbra, 2007. 

  “Compra e venda da empresa: a venda de participações sociais como 
venda de empresa (‘share deal’)”, em co-autoria com António Pinto 
Monteiro, in Revista de legislação e de jurisprudência, Coimbra, ano 
137, n.º 3947 (Nov.-Dez.2007), pp. 76-102. 

 Interesse contratual negativo e interesse contratual positivo, 
dissertação de doutoramento, 2 vols., Coimbra, Coimbra Editora, 2008. 

 Nota introdutória à tradução de Rudolf von Jhering, Culpa in 
contrahendo ou indemnização em contratos nulos ou não chegados à 
perfeição, Coimbra, Almedina, 2008. 

 “Indemnização em caso de resolução do contrato”, anotação aos 
acórdãos do S.T.J. de 12 de Fevereiro de 2009, Processo n.º 
08B4052, e de 21 de Outubro de 2010, Processo n.º 1285/07, Revista 
de legislação e de jurisprudência, Coimbra, ano 140, n.º 3968 (Maio-
Jun. 2011), pp.300-324. 

  “Responsabilidade por violação de regras de concurso para 
celebração de um contrato : em especial o cálculo da indemnização”, 
in Estudos de contratação pública, org. Centro de Estudos de Direito 
Público e Regulação (CEDIPRE), Coimbra, Coimbra Editora, 2008, vol. 
2, p. 273-295. 

 “Despesas desaproveitadas e dano”, in Estudos em Homenagem ao 
Prof. Doutor José Joaquim Gomes Canotilho, orgs. por Fernando Alves 
Correia, Jónatas E. M. Machado, João Carlos Loureiro, Coimbra, 
Coimbra Editora, 2012, vol. I, p. 579-618. 

 “Dano da privação do uso”, Estudos de Direito do Consumidor, n.º 8, 
Coimbra, 2007, p. 229-273. 

Traduções (para português)  

 Claus-Wilhem Canaris, Direitos fundamentais e direito privado, 
Coimbra, Almedina, 2003 (conjuntamente com Ingo Wolfgang Sarlet);  

 Claus-Wilhem Canaris, “Funções da Parte Geral de um Código Civil e 
limites da sua prestabilidade”, Comemorações dos 35 anos do Código 
Civil – A Parte Geral do Código e a Teoria Geral do Direito Civil, 
Coimbra, Coimbra Editora, 2006, pp. 23-42. 



- 4 - 

 Rudolf von Jhering, Culpa in contrahendo ou indemnização em 
contratos nulos ou não chegados à perfeição, Coimbra, Almedina, 
2008. 

Experiência arbitral 

Desde Abril de 2007 desempenhou actividades de jurisconsulto e de juiz-árbitro. 
Nesta última qualidade, tem sido presidente ou membro de tribunais arbitrais ad 
hoc, instalados junto dos Centros de Arbitragem Comercial da Associação 
Comercial do Porto e da Associação Comercial de Lisboa ou no âmbito da Corte 
Internacional de Arbitragem da Câmara de Comércio Internacional, quer como 
árbitro único, quer como presidente do Tribunal ou como co-árbitro. 

Exerceu a atividade de árbitro, desde 2007 até hoje, em cerca de duas dezenas de 
procedimentos arbitrais. 

Idiomas profissionais 

Português, Inglês, Castelhano, Alemão, Francês, Italiano 
 


